
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2626336 - PE(2024/0136947-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RAUL CÉZAR DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA - PE048285

TARCISIO DE SOUZA NETO - PE035244
THIAGO TORRES DE ASSUNÇÃO - PE023100
RODRIGO CAHU BELTRÃO - PE022913

AGRAVADO : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A
OUTRO NOME : CHINA CONSTRUCTON BANK (BRASIL)
OUTRO NOME : BANCO MÚLTIPLO S/A
ADVOGADOS : DOUGLAS ANTUNES DO LIVRAMENTO - RS097596

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
JOÃO HELIO SANTOS RENNER - RS081679

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. NÃO
OCORRÊNCIA. LIMITES DA LIDE. DECISÕES CONFLITANTES.
INEXISTÊNCIA. DEMANDAS DISTINTAS. DESCABIMENTO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A decisão surpresa fica configurada quando o juiz decide com base
em fundamentos não previamente debatidos pelas partes no
processo, o que não ocorreu na hipótese.
2. O enunciado processual da  não implica exigir do não surpresa
julgador que toda solução dada ao deslinde da controvérsia seja
objeto de consulta às partes antes da efetiva prestação jurisdicional,
principalmente em casos como o do presente conflito de competência
suscitado pela própria agravante que teve oportunidade de deduzir
todos os argumentos necessários a demonstrar a ocorrência do
alegado conflito e considerando que a lide foi apreciada em seus
limites.
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3. Não fica caracterizado o conflito de competência quando inexistir
decisões conflitantes, como ocorre na hipótese em que o TJPE
assentou que os Juízos apontados como conflitantes atuaram em
demandas distintas, não havendo pronunciamento conflitante nos
autos sobre a mesma causa.
4. O conflito de competência não pode ser usado como sucedâneo de
recurso, sendo imprópria a sua utilização para reverter decisões de
instâncias inferiores.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso
com fundamento na alínea  do permissivo constitucional. c
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial a fim de
negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 10/03/2026  16/03/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. Não fica caracterizado o conflito de competência quando inexistir
decisões conflitantes, como ocorre na hipótese em que o TJPE
assentou que os Juízos apontados como conflitantes atuaram em
demandas distintas, não havendo pronunciamento conflitante nos
autos sobre a mesma causa.
4. O conflito de competência não pode ser usado como sucedâneo de
recurso, sendo imprópria a sua utilização para reverter decisões de
instâncias inferiores.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso
com fundamento na alínea  do permissivo constitucional. c
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial a fim de
negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ATLÂNTICA
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ATLÂNTICA)
contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. ).1.069/1.076

O recurso especial, amparado no  III,  e , da CF, foi interposto art. 105,  a  c
contra acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambucos, assim ementado:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA SUSCITADO PELA PARTE.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE.  DO ART. 66
CPC. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.
1. Conforme  do Código de Processo Civil (CPC), há conflito de art. 66
competência quando 2 (dois) ou mais juízes se declaram
competentes; 2 (dois) ou mais juízes se consideram incompetentes,
atribuindo um ao outro a competência; ou entre 2 (dois) ou mais juízes
surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos. 2.
Ademais, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, já
assentou o Ministro OG FERNANDES, em voto-vogal proferido no CC 

 (PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de , em hipóteses146.213/DF  28/08/2018)
tais, pode haver "conflito de decisões, (...) e não conflito de
competência. Não há discordância entre dois juízos a respeito da
competência para o exame da mesma demanda". 3. No caso dos
autos, deveria o suscitante ter-se utilizado da via recursal cabível para
impugnar a decisão na qual o Juízo da 1' Vara de Execução de Títulos
Extrajudiciais da Capital — Seção A determinou a penhora de bens
dos executados, pois o presente Conflito não se presta como
sucedâneo recursal. 4. Conflito de Competência não conhecido (e-
STJ, fl. 887).
 

Foram opostos embargos de declaração, que foram rejeitados.
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Nas razões do seu inconformismo, ATLÂNTICA alegou ofensa aos arts. 10 e
66 do NCPC, além de divergência jurisprudencial. Sustentou que  foi proferida (1)
decisão surpresa, pois não foi ela intimada para se manifestar acerca do cabimento do
conflito de competência; e,  configura hipótese de conflito de competência a (2)
determinação de bloqueio de ativos financeiros contra sociedade recuperanda deferida
por juízo diverso daquele em que se processa a recuperação judicial.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).973/977

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo em
recurso especial (e-STJ, fls. ).1.093/1.096

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial que
não merece prosperar.

Breve histórico
De acordo com a moldura fática dos autos, o caso cuidou de um Conflito de

Competência instaurado por ATLÂNTICA, em recuperação judicial, para obstar atos de
constrição patrimonial determinados em execução individual. ATLÂNTICA informou
que seu pedido de recuperação judicial foi deferido e que o plano foi homologado,
permanecendo o processo de soerguimento em curso. Apesar disso, o Juízo da
Execução determinou bloqueio de ativos via SISBAJUD, com funcionalidade de
reiteração (teimosinha), até o limite de R$ 1.380.636,14, em execução movida por CCB
Brasil. Diante da medida, ATLÂNTICA suscitou conflito, alegando que a “vis attractiva”
do Juízo da Recuperação deveria prevalecer sobre qualquer ato de constrição
praticado por juízo diverso.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco decidiu que não havia conflito de
competência a ser conhecido, porque os juízos apontados como conflitantes teriam
atuado em demandas distintas, sem pronunciamentos conflitantes sobre a mesma
causa, ressaltando que o incidente não poderia servir de sucedâneo recursal.

 
Do recurso especial
 
(1) Da alegada decisão surpresa
ATLÂNTICA alegou ofensa ao art. 10 do NCPC. Sustentou que foi proferida

decisão surpresa, pois não foi ela intimada para se manifestar acerca do cabimento do
conflito de competência.
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Sobre o tema, a Corte local consignou:
Cumpre, ainda, ressaltar que "a norma do  do  não art. 10  CPC/2015
pode ser considerada de aplicação absoluta, porque o sistema
processual brasileiro desvincula a necessidade de atos processuais da
realização de diligências desnecessárias". A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça já entende pela desnecessidade de
intimar o recorrente antes da prolação de decisão que reconhece
algum óbice de admissibilidade (e-STJ, fl. 906 - sem destaque no
original).
 

Quanto ao ponto, vale pontuar que fica configurada a decisão surpresa
quando o juiz decide com base em fundamentos não previamente debatidos pelas
partes no processo, o que não ocorreu na hipótese.

No entanto, o enunciado processual da  não implica exigir do não surpresa
julgador que toda solução dada ao deslinde da controvérsia seja objeto de consulta às
partes antes da efetiva prestação jurisdicional, principalmente em casos como o do
presente conflito de competência suscitado pela própria agravante que teve
oportunidade de deduzir todos os argumentos necessários a demonstrar a ocorrência
do alegado conflito e considerando que a lide foi apreciada em seus limites.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
DE TERCEIRO EM EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL (ARTS. 489, § 1º, IV,
E 1.022 DO CPC). INEXISTÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO.
REQUISITOS CUMULATIVOS. INSOLVÊNCIA NÃO
DEMONSTRADA. ÔNUS DA PROVA. DECISÃO SURPRESA. NÃO
OCORRÊNCIA. LIMITES DA LIDE. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AOS ARTS. 790, IV, DO CPC, E 1.667
DO CC.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Recurso especial contra acórdão que manteve a procedência de
embargos de terceiro, afastando fraude à execução e excluindo a
penhora de imóvel partilhado consensualmente.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve violação dos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC; (ii) houve ofensa aos arts. 10, 141,
374, III, e 492 do CPC; (iii) houve violação dos arts. 373 e 790, IV, do
CPC e 1.667 do CC; (iv) divergência jurisprudencial.
3. A prestação jurisdicional é suficiente e fundamentada; não há
omissão ou contradição que atraia os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do
CPC.
4. O exame da insolvência integra o próprio conceito de fraude à
execução e não configura decisão surpresa; a apreciação se
mantém nos limites da lide, conforme os arts. 10, 141 e 492 do
CPC.
5. A fraude à execução exige prova da redução do devedor à
insolvência; o ônus é do credor (art. 373 do CPC), e o reconhecimento
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demanda registro da penhora ou prova de má-fé do terceiro. A
ausência de demonstração impede o reconhecimento.
6. A alegada violação dos arts. 790, IV, do CPC, e 1.667 do CC não se
mostra específica, incidindo a  por deficiência de Súmula 284/STF
fundamentação.
7. O dissídio não é comprovado por falta de cotejo analítico e de
similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,  art. 255
do RISTJ.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.
(  de minha relatoria, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.206.153/MT,

 DJEN de  - sem destaque no original)9/12/2025,  15/12/2025
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DELIBERAÇÃO SOCIAL
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. PRAZO APLICÁVEL.
AUSÊNCIA DE ATAQUE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DESÚMULA 283/STF.
FATOS E PROVAS.  DECISÃO SURPRESA. SÚMULA 7/STJ.
INEXISTÊNCIA.  DIVERGÊNCIA SÚMULA 83/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do
permissivo constitucional, os recorrentes alegaram a existência de
divergência jurisprudencial e de violação aos arts. 10 e 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015; 330, I, 332, 333, 342, 343, 397 e
400 do  (equivalentes aos arts. 369, 373, 385, 435 e 442 do CPC/1973

; 146, parágrafo único, e 177 do Código Civil de 1916; 186,CPC/2015)
927 e 944 do ; 290 do Código Comercial; e 286 daCC/2002

 (Lei das Sociedades Anônimas).Lei n. 6.404/1976
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se estão presentes os
pressupostos de admissibilidade do recurso especial, notadamente o
prequestionamento e a vedação ao reexame de provas; e (ii) se foi
demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos legais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O mérito da exclusão do sócio mantida como fundamento adicional
pela corte de origem não foi impugnado pela parte recorrente, a indicar
que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que afastada a
ocorrência de decadência pleitada no recurso, de modo que a
insurgência não pode ser conhecida no ponto. Incidência, por
analogia, da Súmula 283 do STF.
4. Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: "Não há falar em
decisão surpresa quando a solução adotada pelo órgão julgador
está inserta no âmbito do desdobramento causal, possível e
natural da controvérsia, obtida à luz do ordenamento jurídico
vigente, até porque a lei deve ser de conhecimento de todos, não
podendo ninguém se dizer surpreendido com a sua aplicação."
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 1.920.087/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)13/12/2024.
5. O reexame da controvérsia quanto à produção de provas, ao
cerceamento de defesa e à ocorrência de danos morais exige
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado pela

 (AgInt no  DJEN de .Súmula 7/STJ  REsp n. 2.151.760/SC,  12/12/2024)
6. É pacífico o entendimento do STJ de que a Súmula 7 também se
aplica aos recursos interpostos com fundamento na alínea "c" do

 III, da CF, quando o dissídio repousa em aspectos fáticosart. 105,
(AgInt no  DJEN de . AREsp n. 2.662.008/BA,  28/2/2025)
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraREsp n. 1.881.712/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 9/12/2025,  12/12/2025
original)

(2) Quanto ao conflito de competência 

ATLÂNTICA alegou afronta ao art. 66 do NCPC. Sustentou que configura
hipótese de conflito de competência a determinação de bloqueio de ativos financeiros
contra sociedade recuperanda deferida por juízo diverso daquele em que se processa
a recuperação judicial.

A esse respeito, assim decidiu o Tribunal estadual:
Pois bem. O  do Código de Processo Civil (CPC) enumera as art. 66
hipóteses de ocorrência de conflito de competência, in verbis:
Art. 66. Há conflito de competência quando:
I - 2 (dois) ou mais juizes se declaram competentes;
II - 2 (dois) ou mais juizes se consideram incompetentes, atribuindo
um ao outro a competência;
III - entre 2 (dois) ou mais juizes surge controvérsia acerca da reunião
ou separação de processos.
Conforme pontua Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery:
Conflito de competência é a circunstância de fato que se caracteriza
quando mais de um juízo se dão por competentes (conflito positivo) ou
incompetentes (conflito negativo) para o julgamento da mesma ação,
manifestada essa divergência nos mesmos autos. Deve ser dirimido
para que apenas um seja declarado competente e possa julgar a
causa. O objeto do conflito de competência é uma ação única" (Código
de Processo Civil Comentado, Nelson Nery Junior, Rosa Maria de
Andrade Nery, 16' Ed. rev. ampl. e atual, SP: RT, 2016, p. 401).
Das alegações constantes dos presentes autos, verifica-se a
inocorrência das hipóteses que caracterizam a existência de
conflito de competência. Isso porque os Juízos apontados como
conflitantes atuaram em demandas distintas, não havendo
pronunciamento conflitante nos autos sobre a mesma causa.
Ademais, conforme jurisprudência, já assentou o Ministro OG
FERNANDES, em voto-vogal proferido no CC  (PRIMEIRA146.213/DF
SEÇÃO, DJe de , em hipóteses tais, pode haver "conflito 28/08/2018)
de decisões, (...) e não conflito de competência. Não há discordância
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entre dois juízos a respeito da competência para o exame da mesma
demanda".
No caso dos autos, deveria o suscitante ter-se utilizado da via
recursal cabível para impugnar a decisão na qual o Juízo da 1a
Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital — Seção A
determinou a penhora de bens dos executados, pois o presente
Conflito não se presta como sucedâneo recursal (e-STJ, fl. 884).
 

Nesse contexto, não fica caracterizado o conflito de competência quando
inexistir decisões conflitantes, como ocorre na hipótese em que o TJPE assentou que
os Juízos apontados como conflitantes atuaram em demandas distintas, não havendo
pronunciamento conflitante nos autos sobre a mesma causa.

A propósito, veja-se:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. EFEITOS MODIFICAVOS. AUSÊNCIA.
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DO JUÍZO RECUPERACIONAL.
Não há que se falar em conflito de competência quando não há
oposição do Juízo da recuperação judicial às medidas
constritivas determinadas pelo Juízo da execução, porquanto
inexistentes as decisões conflitantes.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
tornar sem efeito o acórdão recorrido e não conhecer do conflito de
competência.
(EDcl no CC n.  relator Ministro Humberto Martins,213.002/SP,
Segunda Seção, julgado em  DJEN de  - sem 10/12/2025,  15/12/2025
destaque no original)

 
De qualquer sorte, o conflito de competência não pode ser usado

como sucedâneo de recurso, sendo imprópria a sua utilização para reverter decisões
de instâncias inferiores.

Sobre o tema, confiram-se:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA. EMBARGOS DE
TERCEIRO. DESCABIMENTO DO INCIDENTE COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL.  DO CPC. ART. 66
CONFLITO NÃO CONHECIDO.
1. A coexistência de processos não é motivo para concentrar os atos
decisórios em um juízo específico, uma vez que cada juízo atuou no
limite de suas atribuições nas causas que lhes foram submetidas.
2. O conflito de competência não pode ser usado como
sucedâneo de recurso, sendo imprópria a sua utilização para
reverter decisões de instâncias inferiores. Precedentes.
3. Ausência de conflito na hipótese, pois os Juízos agiram nos limites
de sua jurisdição e a matéria relativa a competência pende de análise
recursal, com concessão de efeito suspensivo da decisão que ensejou
este incidente.
4. Conflito de competência não conhecido.
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(CC n.  de minha relatoria, Segunda Seção, julgado em206.675/PR,
 DJEN de  - sem destaque no original)10/12/2025,  15/12/2025

 
Direito processual civil. Agravo interno. Conflito de competência.
Execução fiscal. Recuperação judicial. Penhora de crédito judicial.
Agravo desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por empresa em recuperação judicial
contra decisão que não conheceu do conflito de competência
suscitado entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
responsável pelo processo de recuperação judicial, e o Tribunal
Regional Federal da 2ª Região, no qual se processa a execução fiscal.
2. A agravante sustenta que a decisão do TRF2, ao manter a penhora
no rosto dos autos e a inclusão da recuperanda no polo passivo, teria
invadido a esfera de competência do juízo da recuperação judicial,
esvaziando os efeitos da decisão que reconheceu a sucessão
tributária da adquirente Canabrava Bioenergia.
3. O Ministério Público Federal opinou pela inexistência de decisões
efetivamente conflitantes entre os juízos envolvidos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do TRF2,
ao manter a penhora sobre crédito judicial essencial ao cumprimento
do plano de recuperação, configura conflito positivo de competência
com o juízo da recuperação judicial.
III. Razões de decidir
5. A caracterização de conflito positivo de competência exige
manifestações judiciais expressas e contraditórias emanadas de juízos
diversos acerca da mesma matéria, o que não se verificou no caso.
6. O acórdão do TRF2 limitou-se a rejeitar a exceção de pré-
executividade e autorizar a constrição de crédito judicial da
recuperanda, sem deliberar especificamente sobre a sucessão
tributária decorrente da alienação da UPI Usina Santa Cruz.
7. Valores em dinheiro não se subsumem ao conceito de bens de
capital essenciais à atividade empresarial, conforme interpretação do

º, § 7º-B, da  que se aplica apenas a bensart. 6  Lei n. 11.101/2005,
corpóreos, móveis ou imóveis, empregados diretamente no processo
produtivo.
8. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que delimita o alcance do
poder de intervenção do juízo universal nas execuções fiscais e repele
o uso do conflito de competência como sucedâneo recursal.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: " 1. A caracterização de conflito positivo de
competência exige manifestações judiciais expressas e contraditórias
entre juízos diversos acerca da mesma matéria. 2. Valores em
dinheiro não constituem bens de capital essenciais à atividade
empresarial, nos termos do º, § 7º-B, da art. 6  Lei nº 11.101/2005. 3. O
conflito de competência não pode ser utilizado como sucedâneo
recursal para questionar decisões judiciais."
Dispositivos relevantes citados: º, § 7º-B. Lei n. 11.101/2005, art. 6
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no CC n. 164.501/PE,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 1º/

; STJ, CC n.  relator Ministro Ricardo Villas Bôas10/2024 196.553/PE,
Cueva, Segunda Seção, julgado em 18/4/2024.
(AgInt no CC n.  relator Ministro João Otávio de Noronha,200.401/SP,
Segunda Seção, julgado em  DJEN de  - sem 8/10/2025,  13/10/2025
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA.
JUÍZO ARBITRAL E JUÍZO ESTATAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO SÚMULA 59/STJ.
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há conflito de competência se já existe sentença com trânsito
em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes ( .Súmula 59/STJ)
2. O conflito de competência não pode ser utilizado como
sucedâneo recursal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi,198.948/PR,
Segunda Seção, julgado em  DJEN de  - sem 6/2/2025,  17/2/2025
destaque no original)

(3) Da divergência jurisprudencial

ATLÂNTICA aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que ATLÂNTICA não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
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transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.017.293/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 29/8/2022,  31/8/2022
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS.  NECESSIDADE SÚMULA 284/STF.
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.SÚMULA 7/STJ.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem  apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente  não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.037.628/SP,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ 29/8/2022, 9/2022
- sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
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REVISÃO. ÓBICE DA  DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (  Rel.EREsp n. 1.424.404/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do

 uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, deCPC/2015,
forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela  no âmbito Súmula n. 7/STJ,
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029,
§ 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição CPC/2015
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do  tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015,
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.092.111/GO,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 15/8/2022,  18/8/2022
sem destaque no original)
 

Nessas condições,  do agravo para  do recurso CONHEÇO  CONHECER
especial a fim de . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de majorar a verba honorária,
porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.626.336 / PE
Número Registro: 2024/0136947-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00015987020158172990 00034396820228179000 00512458620188172001 15987020158172990
34396820228179000 3439682022817900000512458620188172001 512458620188172001

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : THIAGO TORRES DE ASSUNÇÃO - PE023100
RODRIGO CAHU BELTRÃO - PE022913
TARCISIO DE SOUZA NETO - PE035244
RAUL CÉZAR DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA - PE048285

AGRAVADO : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A
OUTRO 
NOME

: CHINA CONSTRUCTON BANK (BRASIL)

OUTRO 
NOME

: BANCO MÚLTIPLO S/A

ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
JOÃO HELIO SANTOS RENNER - RS081679
DOUGLAS ANTUNES DO LIVRAMENTO - RS097596

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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